CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
PROCURADORIA

[bookmark: _GoBack]PARECER Nº 644/17.

PROCESSO Nº 1900/17.
PLL Nº 220/17.



	É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que estabelece a divulgação de informações relativas aos veículos recolhidos pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a depósitos do Município de Porto Alegre ou do Departamento Estadual de Trânsito do RGS (DETRAN/RS0.
Na forma do que dispõe o artigo 30, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
	A Carta Estadual, no artigo 13, inciso I, por sua vez, declara a competência do Município para exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local.
A Lei Orgânica determina, também, a competência do Município para prover tudo que concerne ao interesse local, visando a promoção do bem-estar de seus habitantes, para licenciar para funcionamento os estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e para ordenar as atividades urbanas (arts. 8º, inciso IV, e 9º, incisos II e XII).
A Lei nº 8.078/90, ao dispor sobre a proteção do consumidor, autoriza os Municípios a exercerem fiscalização e controle da produção, industrialização, distribuição e publicidade de produtos e serviços no interesse da preservação da saúde, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias (art. 55, e § 1º).
	A matéria regulada pelo projeto de lei se insere no âmbito de competência do Município, inexistindo óbice jurídico à tramitação sob tal enfoque.
Ressalvo, contudo, que a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) é empresa pública constituída por força da Lei nº 8133/88, com personalidade jurídica de Direito Privado e dotada de autonomia administrativa e financeira.
O conteúdo normativo do caput de seu artigo 2º, porque define formas de atuação administrativa, implica interferência no exercício de suas atividades e em sua administração, incidindo em violação aos preceitos constitucionais que resguardam a livre iniciativa e o livre exercício da atividade econômica (CF, artigos 170 e 173).
	É o parecer, sub censura.

À Diretoria Legislativa para os devidos fins.
Em 09 de outubro de 2.017.
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